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Institui Contribuição para custeio do Serviço de
Iluminação Pública e dá outras providências.

O PREFEITO MLINICIPAL DE SÃO GONÇÁLO DO AMARANTE - RN,no uso de zuas atribuições legais" faz saber qÌre a câmara Municipal aprovou e eu saacicaca seguinte Lei:

Art' lo - Fica instituida a Contribuição para custeio do Serviço de IluminaçãoPublicE denoíninadâ CSfp.

Art ?" 
- Iluminação Pública é o serviço que tem por objetivo prover de luz,ou claridade artificial, no período noturno ou nos escurecimentos diurnos ãcasianais, aslogradouros públicos, dotando-os de níveis medios de iluminância adequados. 

-

$ l' - Entendem-se como logradouros públicos, as ruas, avenidas, praças,t*neis' passarelas, monumentos, fachadas, fontes lrirrinosas, abrigos de usuários detransportes coletivos, vias e obras de arte;

$ 2". - Compreendem-se como *íveis médios de ituminâ*cia adeq*ados,colocados à disposição dos contribuintes, aqueles fixados como minimos pelas NormasBrasileiras específicas, editadas pela Associaçeo grasilÊire de Normas Tecnicas - AËNT.

Art-.3o - O fato gerador da Contribuição e a utilização, efetiva ou potencialda lluminação pública.

Att' 4" - Cantribuintes da CFIP para custeio do serviço de lluminaçãoPública é-.o proprietário, o titulaÍ do domínio útii ou o possuidor, a qualquer titulo, deimôvel edificado ou não' na zona urban4 lindeiro às vias ou logradouros p.:Ëncos servidospor iluminação pública.

Art- 5" - A base de ciilculo da Contribuiçâo para custeio do Serviço deIluminação Pública - cslp é o montante do custo do serviçt.

$ l" - O montante do custo do serviço de Iluminação Pública compreende asdesp*sas melsais com administração, operação, manutenção e de quoïas mensais deinvestimentos destinados a suprir *n"*go, financeiros para a expansão, melhoria'ç*,,
modernização do sistema.
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cálculo
A$. 6o - A receita mensal da cslp deverá ser fio máximo igual à base de

Parágrafo Unico - Para níveis médios de iluminância superiores âos
lstfelecidos no parágrafo segundo do artigc segundo, foderá ser adicionado o percenfualde 30 Yo {tn*tapor cento} aos valores da cíP" qìr* r*áà exigidos ccnsoante o estabelecidono art. 7".

Art' 7o - obriga-se o Poder Executivo Municipal, a dar conhecimento âoscontribuintes até a dia 31 de dezembrc do ano anterio, aq.rele ao do exercício efetivo de suacobranç4 através da aÍxação em recinto do prédio da Ëiefeitura destinado as publicações
dos documentos públicos, dos valores da base de cálculo, bem como daqueles que serãoexigidos dos contribuintes da CSIP.

$ l" - Os valores fixados para a cobrança da CSIP em um exercicio, somentepoderão ser reajustados se ocoÍïer majoração nas tarifas de ilsminação p*blica.

^.-*^-:^- _ - $ 2" - O valor máxima da CSIP fixado para uft exercicio não poderá sersupenor ao montante da fatura apurada com o teto do consumo de isenção estabelecido noinciso I do artigo 9".

Art' 8" - O lançamento da Contribuiçâo será efetuado em nome docontribuinte e o seu pagamento será realizado na forma e prazo estabelecido em ato doPoder Executivo.

^ $ 1o - Para os imÓveis edificados, o lançamento da CSIp poderá ser efetuadonas faturas de energia elétrica das unidades consumidoias dos contribuintes.

$ 2' - No caso de imóveis não edificados, o lançamento poderá ser efetuadoatraves de carnê.

Art' ?" - São isentos do pagamento da CSIP, os contribuintes possuidores aqualquer título, proprietários, ou titularei oã oomi*o útil de.

I - Imóveis residenciais, enquadrados na subclasse Residencial Baixa Renda
lgl loanteodispostonosparágrafos loeTodoart .  l "daLeino 10.43g, de} 'deabr i lde
20s2' regulameatado pela Resolução no 246, de 3ü de abril de Züü2, editada pela Agência
Nacional de Energia Elétrica - ANEEL, que registrem consumos mensais ,g,rul, g-t,inferiores a 60 {sessenta} K1Vh.
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II - imóveis lãa edificados cajc valor venal seja çr:al ou infeÍior a R$
500,00 (quiúentos reais).

Art- l0 - Fica o Poder Executivo autorizado a celebrar convênie rcm o
concessioniírio do serviço público de energia eletrica no municipio de São Gonçalo do
Amarante - RN para promover a cabralça dâ CSIP.

$ l" - Na forma de lançamento e cobrança referida no caput, deverá o
concessionário responsável pela arrecadaçãq proceder ao recolhimento integral da receita
auferida aos cofres do Tesouro Municipal

Art. I I - Aplica-se à Contribuigão no que couber, o estabelecido no Código
Tributário Nacional - CTN e também no Codigo Tribxário co utu*cipio de Sãç GonçJo
do Amarante - RN, inclusive as noÍïnas relativas às infrações e penalidades.

Art' 12 Psta Lei Complementar entra em vigor na dala de sua pubìicaçãa,
produzindo efeitos apartir de l" de janeiro de 2003.

Art. 13 - A Receita arreçadada em decorrência desta Lei, será classificada e
c*ntabiÌizadÍì wmo Reçeita Orçamentária Trjbutaria nos termos dos artigos 3" e 57" da Lei
Federal den" 432A164, de 17 de março de 1964.

Art. 13 - Revogam-se as dispasições em contrário.

PREFEITURA MLINICIPAL DE SÃO CONÇALO DO AMARÂNTE-RN,
GABINETE DO PREFEITO, EM 30 DE DEZEMBRO DE 2002.

cünti Júnior
AL


